ABERTURA DA REUNIÃO PLENÁRIA DA COMISSÃO B DA ASSEMBLEIA DAS REGIÕES DA EUROPA

Ponta Delgada, 30 de Março de 2000
Discurso do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César

É com grande satisfação que vos dou as boas vindas aos Açores, em meu nome pessoal e no do governo a que presido, neste período, em que Portugal preside à União Europeia, agradecendo ao Senhor Presidente a disponibilidade que manifestou perante o meu pedido de que esta reunião se verificasse nesta Região, que é, simultaneamente, a mais ocidental e ultraperiférica da Europa.

A realização desta reunião nos Açores corresponde também a um objectivo de consolidação do conhecimento, identidade e notoriedade de Regiões que, situando-se fora dos principais centros de desenvolvimento e de formação das decisões políticas, carecem destes estímulos para fomentar a sua integração política e cultural no fenómeno da construção da unidade e da solidariedade europeias.

As realidades sub-nacionais e regionais dos membros da União não se compatibilizam muitas vezes com políticas cujo processo de formação não as considera nas suas múltiplas especificidades, pelo que o reconhecimento da diversidade europeia num quadro macro-político, tendo em vista a coesão económica e social e todos os processos de convergência, é o maior serviço que se pode e deve prestar à unidade da União.

Foi, aliás, com esse objectivo que, no reconhecimento do conceito de regiões ultraperiféricas a Comissão Europeia já elaborou um Relatório, o qual, na sua última versão muito melhorada, reafirma esses enquadramentos específicos. Espero que seja possível, nesse âmbito, comprometer a Comissão com calendários de execução e medidas concretas das matérias constantes do Relatório e de respeito pelas bases produtivas tradicionais dessas pequenas e debilitadas regiões.

Especificidades como a açoriana, evidenciam-se bem como exemplares de uma compreensão global de que certas políticas comuns têm que ser mais comuns para uns e menos comuns para outros, tornando-se necessário, num processo sensível orientado pelo equilíbrio, estruturar e promover políticas de discriminação positiva visando o bem comum.

Na realidade, o nosso arquipélago, envolto numa vasta zona económica marítima, formado por nove ilhas ao longo de cerca de 600 km, suscita, por razões naturais, deseconomias estruturais só ultrapassáveis por um sobreinvestimento face a outros lugares e regiões.

A distância, a descontinuidade e a dispersão suscitam problemáticas e sobrecustos importantíssimos em sectores como os dos transportes marítimos e aéreos, as comunicações, a produção e distribuição energética, as infra-estruturas respectivas, a multiplicação por nove de estruturas de apoio social, dos sistemas educativo e de saúde, e dos dispositivos da formação profissional.

Em boa verdade, e embora ainda a um nível não completamente bem sucedido, com a ajuda da União Europeia, os Açores têm vindo a minimizar muitos desses obstáculos naturais, transformando, de forma verdadeiramente irreconhecível face à sua situação antes da adesão de Portugal à Comunidade Europeia, as condições de vida dos seus habitantes e a vitalidade da sua economia empresarial. As dificuldades, porém, ainda são significativas.

Esta Comissão tem, no âmbito das suas preocupações próprias, matérias de grande relevância para a nossa sensibilidade de cidadãos europeus conviventes num espaço entre os continentes europeus e americano: a Coesão Social, os Serviços Sociais, a Saúde Pública e o Emprego.

Os Açores, no que diz respeito ao Emprego, apresentam um cenário singular, com uma reduzida taxa de desemprego situada entre os 3 e os 4%, inédita em todos os registos estatísticos anteriores, e num contexto de chegada ao mundo de trabalho de muitos jovens, especialmente do sexo feminino, e de um aumento muito significativo da população activa e empregada. 

Mas a qualificação e a segurança no emprego constituem desafios que estamos a enfrentar, sabendo que a política de emprego deve posicionar-se na fronteira da justiça social e da eficiência económica. Por isso, só a melhoria da competitividade da economia açoriana poderá consolidar um desenvolvimento económico e social que nos aproxime dos valores de referência da generalidade das outras regiões europeias.

E é aqui que temos pela frente um trabalho imenso, se tivermos, por exemplo, em conta que 73% dos trabalhadores açorianos possuem menos do que o 6º ano de escolaridade e que os que possuem um curso profissional são ainda muito poucos. Ora, não serão os baixos salários o factor principal da competitividade futura que devemos ter, pelo que só a qualificação dos nossos recursos humanos, associada a outras alterações estruturais em curso, será factor essencial do nosso emprego, do nosso desenvolvimento, da coesão social interna e da nossa convergência europeia.

É nesse contexto que se centra o nosso Plano Regional de Emprego e o programa de emprego e qualificação para o III Q.C.A., com directrizes precisas, concretizadas e quantificadas, que visam facilitar a transição da escola para a vida activa, combater o desemprego dos jovens, prevenir o desemprego de longa duração, passar das medidas passivas às medidas activas, explorar as oportunidades de criação de novos empregos na nova economia, incentivar uma abordagem de parceria, apoiar a capacidade de adaptação e reforçar as políticas de igualdade de oportunidades.

Também desenvolvemos estruturas necessárias ao sucesso das políticas de emprego que desejamos, com o Observatório do Emprego e Qualificação – a fim de antecipar as evoluções no mercado de emprego – a criação de Agências para a Qualificação e Emprego, a Rede Regional de Informação Juvenil e o Conselho Consultivo da Qualificação Profissional.

Já iniciámos, assim,  de forma clara, o investimento nas pessoas, considerando-o o mais valioso projecto estruturante do nosso desenvolvimento. Foi, também, com satisfação, que nos confrontámos com as referências elogiosas e de reconhecimento do nosso desempenho na política e acções de formação profissional no âmbito das avaliações feitas pelos serviços da própria União Europeia, o que levou, inclusive, a que as verbas para o efeito no III QCA para os Açores fossem reforçadas por iniciativa da União em concordância com as nossas preocupações e esforços.  

Por outro lado, em domínios tão sensíveis como a Saúde teremos, certamente, no decurso desta reunião da Comissão B, oportunidades para expor problemas inseridos no contexto global em que a Comissão as apreciará.

Em todo o caso, e perante a realização deste evento nos Açores e das suas temáticas dominantes, não podia deixar de vos dizer quanto valorizámos factores como os dos sistemas educativos e formadores no desenvolvimento da nossa região, e quanto pensámos que eles são fundamentais para o êxito, que procuramos em comum, da construção da Europa fraterna e solidária em que todos nos procuramos inserir.

Esta reunião da Comissão B coincide também com uma cerimónia, que amanhã de manhã ocorrerá em Lisboa, presidida pelo Primeiro Ministro de Portugal e que será do mais alto significado para o meu país e para a minha Região, e na qual terei de estar presente, – a Cerimónia de Assinatura do III Quadro Comunitário de Apoio para Portugal – que garante aos Açores a consolidação do seu ritmo de investimentos para a sua aproximação a padrões europeus.

Por essa razão – e por ter de partir hoje – infelizmente não poderei estar convosco, ficando a nossa delegação presidida, também ao mais alto nível da Região, pelo Senhor Secretário Regional da Educação e Assuntos Sociais.

Deixo-vos, porém, os meus desejos de mais uma boa jornada de trabalho e uma saudação amiga em nome de todos os açorianos.

Muito obrigado.
